Comarca de Barra Mansa – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0015068-18.2010.8.19.0007
LOURDES PEPETUA GUALBERTO impetrou Mandado de Segurança em face do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, qualificados ás fls. 02, acompanhado dos documentos de fls. 11/27, alegando em síntese que é portadora de glaucoma em ambos os olhos, não possuindo meios para custear seu tratamento, ocorrendo que ao procurar a Farmácia Municipal em busca do medicamento, não logrou êxito em obter o remédio necessário, requerendo a concessão da segurança. Decisão às fls. 29/30, deferindo JG e a liminar. Informações prestadas pelo impetrado às fls. 38/52, acompanhada de documentos de fls. 53/59, ventilando preliminar de ausência de violação de direito líquido e certo e ilegitimidade passiva do município; aduz no mérito que a liminar não apontou em que eventual verba disponível seria deduzida a despesa; que a liminar está sendo cumprida, uma vez que os medicamentos em questão não são padronizados de listagem do SUS e precisam de procedimento administrativo para aquisição; que não há demonstração de condição de hipossuficiência da família, sendo que cabe a esta em primeiro lugar garantir ao seu parente o que lhe for necessário, vez que o Município não pode servir como forma de garantidor universal das necessidades de todos os cidadãos; que é necessário que o medicamento exigido seja requisitado por profissionais de saúde integrantes do SUS; que não pode dispor dos medicamentos em questão, haja vista sua grande onerosidade, sendo dever da União e Estados a aquisição e distribuição dos mesmos; que a procedência do pedido implicará em uma situação jurídica absolutamente inconstitucional, violando o princípio do orçamento e disposições relativas à despesa pública; que o Município não pode ficar incumbido de fornecer o medicamento por tempo indeterminado, pugnando pela denegação da segurança pretendida. Parecer do Ministério Público de fls. 61/66, opinando pela concessão da segurança pretendida. É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de writ of mandamus onde pretende a impetrante a condenação do réu ao fornecimento de medicamentos necessários para o tratamento de glaucoma em ambos os olhos. A inexistência prévia de requerimento administrativo não é pressuposto para a propositura dos presentes. Nesse sentido: ´CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL. Mandado de Segurança impetrado por doente, a objetivar o fornecimento de remédios. Alegação de que o Município não atende às solicitações que lhe foram feitas. Pretensão autoral resistida apenas ao argumento de que a impetrante não provou a omissão nem pediu os medicamentos em sede administrativa. Impossibilidade da prova de não se ter respondido à impetrante. Desnecessidade de exaurimento da via administrativa para provimento do writ. Prova inequívoca e pré-constituída da doença. Direito constitucionalmente assegurado e, no caso concreto, demonstrado. Apelo conhecido e desprovido. Unânime.´ (0003860-16.2005.8.19.0006 (2006.001.17516) - APELACAO - DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 14/11/2006 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) Afasto a preliminar de falta de interesse de agir. Fica a preliminar de ilegitimidade passiva indeferida porque norma operacional do SUS não pode afastar a solidariedade passiva constitucionalmente determinada. Desta forma, bem endereçada a pretensão deduzida no presente ´writ´, cabendo apenas asseverar que tal multiplicidade subjetiva, não importa em litisconsórcio necessário e sim facultativo, posto que o devedor solidário que arcar com os ônus, buscará através da via própria, a recomposição do que entender não lhe ser unicamente devido. No que diz respeito à responsabilidade dos familiares, o procedimento do Mandado de Segurança impede dilação probatória, restando impossível neste palco procedimental demonstração subseqüente de eventual responsabilidade dos familiares da impetrante para com sua saúde. Considerando o que dispõe os artigos 196 e 198 da CF; considerando o que dispõe a Lei 8080 em seus artigos 5º e 6º; considerando que tal norma programática de seio constitucional há de ser efetivada quanto antes sob risco de violação ao bem maior da sociedade, a saber, direito à vida, certo que a Lei Federal 9313/96, determina a distribuição gratuita de medicamentos, não podendo sofrer restrições por evidente violação à determinação da lex mater, impõe-se aceno jurisdicional positivo à pretensão autoral. De toda forma, a impetrante provou, satisfatoriamente, através de atestados médicos prescrito por médico integrante da Secretaria Municipal de Saúde, conforme fls. 25/26, a necessidade da utilização do medicamento descrito na inicial, não tendo sido produzida nenhuma prova em sentido contrário que afastasse tal pretensão. Ademais, os artigos 196 e 198 da CF, bem como a Lei 8080 em seus artigos 5º e 6º, estabelecem que como a norma programática de seio constitucional há de ser efetivada quanto antes sob risco de violação ao bem maior da sociedade, a saber, direito à vida, certo que a Lei Federal 9313/96, determina a distribuição gratuita de medicamentos, não podendo sofrer restrições por evidente violação à determinação da lex mater, impõe-se aceno jurisdicional positivo à pretensão autoral. Ante ao exposto, ACOLHO A SEGURANÇA para determinar que a autoridade coatora que forneça à impetrante os medicamentos necessários à sua saúde, na forma dos receituários juntados com a petição inicial, sempre que houver prescrição médica para seu uso, podendo, se menos oneroso ofertar os medicamentos genéricos tendo em vista os fins do presente pedido, confirmando-se a liminar deferida à fl. 29/30. Sem custas face a isenção legal. Condeno o impetrado no pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado nº 42 do FETJ/RJ. Sem honorários face à súmula 105 do STJ. P.R.I. Não havendo recurso voluntário, subam ao Eg. Tribunal de Justiça para apreciação em duplo grau obrigatório.
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